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Vários esforços têm sido levados a efeito pelas entidades responsáveis no sentido de tornar a 

lógica dos objetivos da escola numa referência prioritária para todas as crianças e jovens e suas 

famílias. São inúmeros os trabalhos que têm demonstrado a relevância de tornar a instituição escolar 

num contexto de bem-estar para todos os seus atores (Covell, 2010; Osler, 2010), cumprindo com as 

funções que social, económica e culturalmente lhe têm sido atribuídas desde que foi criada.

No entanto, e apesar de, pelo menos no que respeita à escolaridade obrigatória, os números 

indicarem que todas as crianças e jovens passaram a ocupar o seu devido lugar na escola (Derouet, 

2002), integrando as estatísticas nacionais e internacionais sobre as mais diversas taxas referentes à 

escolarização (Azevedo, 2012; Almeida & Vieira, 2006; Van Zanten, 2009), vários estudos são unânimes 

no reconhecimento de que a instituição escolar não nasceu nem se desenvolveu para acolher de igual 



forma todos os alunos tal como se apresentam hoje (Abrantes, 2003; Leroy-Andouin & Piquée, 2004; 

Quaresma, 2011; Santos, 2007; Teixeira, 2010).

É um facto que os alunos de hoje se apresentam com uma “nova” imagem, a que a escola não 

estava “habituada”. Afiguram-se com uma entidade específica assente na singularidade do indivíduo 

que tem levado a escola a ter que repensar as suas práticas e a implementar outras novas no sentido 

da plena escolarização (Canário, 2005; Tedesco, 1999). Contudo, a escola não tem conseguido 

evitar algumas tensões entre o programa explícito que assume e os efeitos reais das suas práticas, 

nomeadamente no que respeita às expectativas, gostos e ambições dos alunos (Abrantes, 2011).

O grande desafio que continua a ser colocado à instituição escolar consiste, por um lado, em 

eliminar ou suavizar aquelas tensões, tornando real uma escola que não vá contra a natureza individual 

(Boudon, 1979), que se pressupõe específica da criança e jovem, orientada por fins educativos que 

contemplem as dimensões mais amplas do ser humano e as necessidades da sociedade, criando 

indivíduos retos, colaboradores ou bons cidadãos (Biesta, & Lawy, 2006; Galston, 2004; Haste, 2004; 

Tomás & Gama, 2011). E, por outro lado, evitar que as práticas escolares herdadas (tradicionais e 

ainda com muito peso) não anulem o novo projeto que se pretende defender (Quaresma, 2011; 

Teixeira, 2010).

diretores de turma de uma escola básica do 2.º e 3.º ciclos de ensino do distrito de Coimbra, 

Tem-se alertado para a necessidade de a escola fomentar cada vez mais a preparação dos jovens 

para “abandonarem o papel passivo de consumidores do conhecimento e assumirem o papel ativo 

de construtores de significados” (Apple & Beane, 2000, p. 41). Nesse sentido, por um lado, espera-

se que as escolas sejam contextos facilitadores de vivências democráticas, possibilitando aos alunos 

oportunidades de participação nos mais variados espaços e momentos (quer formais como informais) 

onde a sua presença possa garantir a concretização do que está preconizado pela Lei de Bases do 

Sistema Educativo de 1986 (cf. Artigos 2.º e 7.º). Por outro lado, pressupõe-se que cada escola 

expresse a sua autonomia, valorizando a sua identidade específica, através dos Projetos Educativos e 



Projetos Curriculares vistos como ferramentas de concretização da liberdade de ensinar e aprender e 

da própria democracia participativa.

Neste sentido, vários autores têm teorizado que a escola, ao providenciar oportunidades de 

desempenho de papéis e de construção de relações formais e informais de vária ordem, deve fomentar 

cada vez mais experiências participativas essenciais para o desenvolvimento de uma consciência e 

atitude cívicas entre todos os seus atores (Biesta & Lawy, 2006; Galston, 2004; Haste, 2004; Tomás & 

Gama, 2011). Para tal, e para o cumprimento de tais desígnios, todos os intervenientes, inclusivamente 

os alunos, devem ser responsabilizados, preconizando e incentivando-se a sua maior participação e 

presença, nomeadamente na tomada de decisões (Osler, 2010; Teixeira, 2010).

Deste modo, para que a democracia seja algo mais do que um conjunto de procedimentos formais, 

para que se concretize numa autêntica cultura cívica, cujos valores democráticos se naturalizam nas 

práticas quotidianas, é necessário nutri-la de forma permanente através da educação (Covell, 2010; 

Osler, 2010; Teixeira, 2010; Tomás & Gama, 2011) desde os primeiros anos de vida escolar. A este 

propósito, Mailes e Deucher (2006) alegam que as crianças e jovens são cidadãos desde logo e não 

cidadãos apenas no futuro, e apontam para a necessidade de um novo modelo onde os alunos sejam 

vistos como elementos fundamentais de uma dinâmica educacional mais bem sucedida, implicando-

os desde logo, no seu processo de aprendizagem, em práticas colaborativas.

Neste enquadramento, os resultados que passamos a apresentar alertam-nos para a necessidade 

de estarmos mais atentos aos sentidos que os alunos atribuem à sua relação com a escola, envolvendo-

os e mobilizando-os para nutrirem um maior sentimento de pertença, tornando a escola num espaço 

promotor de experiências significativas e de maior bem estar para todos os seus intervenientes.

Constituiu-se como objetivo deste estudo a compreensão do sentido que os alunos atribuem à 

sua condição de sujeitos em formação, definidos não apenas pelo desempenho académico, mas 

também pela sua participação e envolvimento institucional e reconhecimento do seu contributo para 

tornar a escola num espaço de bem estar para todos. Admitindo que os indivíduos interagem em 

função dos significados que coisas, pessoas e condições apresentam para elas, o design qualitativo 

revelou-se o mais adequado (Creswell, 2008). Por meio de entrevistas realizadas a grandes grupos de 

alunos (turmas) (GG) e a pequenos grupos (PG) de cinco alunos indicados pelos diretores de turma, 

solicitou-se que descrevessem a sua condição de alunos na sua escola, relativamente à sua posição e 



disposição para se envolverem nas atividades propostas pelos professores e quanto à sua participação 

nos espaços e momentos de tomada de decisões importantes sobre os assuntos escolares que em 

muito lhes diziam respeito.

Para analisar o conteúdo das entrevistas optámos por utilizar alguns dos procedimentos analíticos 

(codificação aberta e axial) propostos por Strauss e Corbin (1998).

Num universo de 370 alunos, com idades entre os 10 e os 19 anos, participaram 330 alunos, os 

que das dezoito turmas (GG) entregaram as autorizações assinadas pelo Encarregado de Educação.

das turmas indicadas pelo diretor de turma. Destes 30 alunos, 17 eram rapazes e 13 raparigas, dez 

Para além dos alunos, também entrevistámos 13 professores (10 do sexo feminino e 3 do sexo 

masculino) selecionados por lecionarem há mais de 10 anos, por terem responsabilidades de gestão 

administrativa e pedagógica na escola e por representarem os diferentes departamentos curriculares.

Strauss e Corbin (1998) referem que a apresentação e discussão dos dados pode ser organizada 

em torno das categorias que foram emergindo através do método da comparação constante. Assim, 

apresentamos os resultados da nossa codificação organizados em duas categorias: Sentimentos de 

pertença e Vivências democráticas.

Para McMillan e Chavis (1986, cit. in Ornelas, 2008, p. 60) o sentimento de pertença traduz-se 

pela preocupação que os membros de uma comunidade mostram ter uns com os outros (e com o 

grupo) e por uma fé partilhada em como as necessidades dos membros serão satisfeitas através do 

compromisso de estarem juntos. Tendo por base esta noção, alunos e professores foram questionados 

sobre o modo como perspetivam o sentimento de pertença dos alunos relativamente à escola que 



frequentam. Das suas respostas aferimos que, a esse propósito, alunos e professores manifestam 

baixa convicção nas afirmações que proferem.

Ou seja, por um lado, os alunos perspetivam que a sua condição de pertencentes à escola parece 

estar pouco clarificada uma vez que, ao lhes serem colocadas as questões “Sentem que pertencem 

a esta escola? Sentem que fazem parte desta escola?”, mostram-se algo confusos e, com alguma 

hesitação, afirmam que “sim”, mas sem a convicção de que é verdadeiramente o que sentem.

“- Acho que sim … cada um de nós faz parte desta escola … mais ou menos todos 

(PG6, 9.º)

Na verdade, para os alunos, o estarem matriculados, o frequentarem as aulas que lhe estão 

destinadas, leva-os a sentirem que fazem parte da escola e sobre isso não lhes restam dúvidas, não 

havendo muito a dizer até porque, sobre esse assunto, ainda lhes é muito pouco questionado e, eles 

próprios, também ainda não se interrogaram sobre isso.

Por outro lado, os professores também nos pareceram pouco seguros de que esses são os 

verdadeiros sentires dos seus alunos. O que pode dever-se ao facto de se tratar de uma temática 

sobre a qual ainda estão pouco habituados a refletir e a sentirem necessidade de se questionar.

com outro envolvimento, precisamente,  … mas não, … não sei ....” (Prof. 5)

Tais sentimentos também podem derivar das ausências e da fraca mobilização dos alunos para se 

envolverem nas situações escolares em que se discute e decide muito do que aos alunos diz respeito, 

e que será posto em prática pelos professores e dirigentes sem que tenham tido, por algum momento, 

a oportunidade de se pronunciar (Osler, 2010). E, a este respeito, os alunos manifestam-se, algumas 

vezes, como sendo aquela maioria esquecida, a quem nada se pergunta e por quem se decide, mas 

que, ainda assim, aceitam isso com a naturalidade de quem assim foi educado, e como alguém que 

sobre isso nunca antes tinha sido questionado.

“- Sempre que há mudanças não nos perguntam nada, mas, também … porque a 

mudança é para melhor e é a pensar nos alunos.” (PG2, 8.º)



E sobre isto, alguns professores também alegam a relevância em promover, já nestas idades, 

mais práticas participativas que eduquem e preparem os alunos para um envolvimento mais ativo 

e comprometido ainda no próprio espaço escolar (Mailes & Deucher, 2006). Uma certa inovação 

que está cada vez mais presente nas recentes preocupações em promover novas práticas e atitudes 

mais concordantes com as dinâmicas escolares que implementam uma maior centralidade aos alunos 

(Klem & Connel, 2004; Osler, 2010).

Tal passa pela própria alteração das estruturas em vigor que atualmente ainda não contemplam a 

professor 7, “No fundo, eles são também peças da organização da dinâmica da escola”.

Nesta linha, Flutter (2007, p. 344), referindo-se à premissa básica da ‘voz dos alunos’, considera 

que “ouvir e responder àquilo que os alunos referem sobre as suas experiências como aprendentes 

pode ser uma ferramenta poderosa, ajudando os professores a investigar e a melhorar a sua própria 

prática”. E, Fletcher (2005), por sua vez, considera que o envolvimento significativo dos alunos passa 

por uma consciencialização dos atores educativos de que os jovens podem e devem desempenhar 

um papel crucial no sucesso e na melhoria da escola sendo que, quando os educadores trabalham 

com os alunos, e não para os alunos, a melhoria da escola é positiva para todos os envolvidos.

No entanto, pelo que nos foi possível aferir, a participação dos alunos “nas actividades que 

também lhes são propostas” (Prof. 11) resume-se a situações pontuais relacionadas com os conteúdos 

programáticos de algumas disciplinas (nomeadamente a Formação Cívica e a Área de Projecto) que, 

na maior parte das vezes, acabam por não ter o impacto na comunidade educativa que seria de 

esperar. E, pelo que constatamos, na verdade, a efetiva participação dos alunos, conferindo-lhes 

inclusivamente algum poder, continua a não se verificar (Rudduck & Field, 2006; Teixeira, 2010), 

ficando-se pela retórica dos normativos legais que continuam a ser impostos aos docentes (Rudduck 

& Flutter, 2007).

lhes, de facto, mais consciência, de que eles também estão a construir o ambiente 

onde estão a trabalhar, que fazem parte dessa construção e, portanto, eu penso que 



E, dada a relevância de tais questões, algumas propostas têm sido apontadas no sentido de se 

avaliar se o envolvimento dos alunos na escola é significativo. Por exemplo, Fletcher (2005) salienta 

que se devem considerar quatro situações: 1) os alunos são aliados e parceiros dos adultos na melhoria 

das escolas; 2) os estudantes têm formação e a autoridade para criar soluções reais para os desafios 

que a escola enfrenta na aprendizagem, no ensino e na liderança; 3) as escolas, incluindo os seus 

educadores e administradores, prestam atenção aos consumidores directos da escola (os próprios 

alunos); e 4) as parcerias aluno-adulto são a maior componente de uma abordagem sustentável, 

responsável e sistemática para transformar as escolas.

Partindo da operacionalidade destas quatro componentes julgamos tornar-se mais fácil conhecer 

qual a cultura de participação que é fomentada e posta em prática respeitando os direitos dos 

alunos, dando-lhes voz e oportunidade de exporem e verem atendidas as suas perspetivas quanto à 

escola e à vida da escola, envolvendo-se, comprometendo-se mais, participando ativamente [e não 

simplesmente “estando” (Tomás & Gama, 2011)] e vendo a escola como um espaço de bem estar 

e desenvolvimento. No entanto, achamos por bem salientar que não se trata aqui de promover a 

defesa dos direitos de participação que os alunos virão a adquirir futuramente enquanto adultos, 

mas sim, e antes de mais, defesa dos direitos deles ainda enquanto crianças e adolescentes (Cowell, 

Howe, & Polegato, 2011), incutindo neles, desde logo e cada vez mais cedo, a disposição para uma 

maior prática participativa, também para o futuro.

Este apelo à aprendizagem da democracia pela prática da democracia na escola, de que nos falam 

autores como Guerra (2002), Gâmboa (2004), Pereira, Cardoso, Rocha e Pedro (2009), Osler (2010), 

entre outros, está presente nos discursos de alguns professores que nos relatam a relevância em 

promoverem-se tempos e espaços escolares para que os alunos experienciem, desde logo, o que é a 

vida em sociedade.

“Em situação, … eles precisam de entrar e … de estar para também fazerem 

aprendizagem de dizer educadamente o que se quer, de não estar sempre contra de 

não reclamar só, isso é uma aprendizagem, é outra componente.” (Prof. 9)

Na verdade, e segundo Tomás e Gama (2011), as escolas são ainda caracterizadas pela dominante 

conceção de aluno recetor passivo de conhecimento e de experiências dos adultos. Pelo que, dada 

a sua condição de aprendiz, e encontrando-se num processo de transição, não lhe é dado, ainda, o 



voto de confiança na resolução de seus próprios problemas, nem a oportunidade de desenvolverem 

competências de liderança. Além disso, segundo aquelas autoras, a instituição escolar continua a ser 

pensada como um espaço de transmissão de cultura, de forma linear e vertical, num processo de 

centralização de poder dos adultos sobre as crianças. E sobre isso os alunos também se pronunciaram.

“Se dizemos alguma coisa, se dizemos que não concordamos a professora ainda 

começa é a ralhar connosco e depois diz que nós só estamos na escola que é para a 

brincadeira, que não queremos saber das aulas para nada.” (PG1, 7.º)

“- … acaba por ser a gente a expressar-se e eles a mandar-nos para a rua, mais 

nada. Para mim é assim, ou não gostam de ouvir verdades ou não aceitam outras 

opiniões. Qualquer coisa que digamos ou façamos ou dizem ‘está calado que eu não 

º)

Atendendo às capacidades dos alunos para o exercício da cidadania, especificamente no que 

respeita à sua participação ativa e empenhada nos momentos e espaços que lhes são reservados 

para tal, de um modo geral, reconhece-se que essa é uma necessidade e uma boa medida, aliás 

formalmente consagrada1 nos Conselhos de Turma, pela figura do Delegado e Sub-delegado de 

turma, na Assembleia de Delegados de Turma e Assembleia de Alunos (Decreto Lei n.º 115-A/97, art.º 

41, n.º2). No entanto, trata-se ainda de uma questão que tem de ser trabalhada e paulatinamente 

incentivada nas escolas uma vez que, como refere Fletcher (2005, p. 5), “não há fórmulas mágicas 

(…) seguindo o ciclo de envolvimento significativo dos alunos, a participação dos estudantes é 

transformada de passiva em activa e de actividades desconectadas para um processo que promove o 

sucesso do aluno e a melhoria da escola”, mas leva ainda o seu tempo.

sem nos perguntarem nada.” (PG2, 8.º)

A este respeito, alguns professores referem que, para se passar a atender o aluno segundo uma 

prática de maior participação e presença, as escolas terão de se reestruturar a fim de permitirem 

maior abertura aos alunos em espaços e momentos que lhes têm sido vedados.

“Talvez …, agora isso leva a uma organização diferente da escola e talvez para 

uma autonomia diferente. Eu noto que os alunos vêm cada vez menos autónomos, 

habituados a serem orientados para tudo...” (Prof.14)



Além disso, os professores, não se sentindo capazes nem preparados para corresponder a tais 

solicitações, confirmam que a imaturidade característica destas idades e a ausência deste tipo 

de práticas nestes níveis de escolaridade (2.º e 3.º ciclos) alimentam algum descrédito quanto à 

capacidade dos alunos para um real envolvimento e participação nos diversos momentos de tomada 

de decisões.

 não há nenhuma estrutura 

a nível da escola onde os alunos se possam envolver na vida da escola, de forma 

E, apesar de se reconhecer a forte presença que os alunos têm no contexto escolar, na prática 

estão pouco ou nada representados nos locais decisórios, não tendo a visibilidade necessária para 

fazerem ouvir as suas perspetivas, enquanto atores escolares. Os alunos nem sempre “representam” 

o seu papel com vista ao seu desenvolvimento enquanto cidadãos responsáveis e comprometidos.

“Eles são muitos e não podemos esquecê-los, eles coabitam este espaço connosco e 

eles também devem ser chamados a avaliar e a dar as sugestões. …” (Prof.7)

Deste modo, os professores também alegam que tanto na sala de aula como em todos os outros 

espaços e momentos mais informais onde, ao longo do tempo, os alunos vão formando o seu percurso 

de vida enquanto cidadãos comprometidos, estes vão construindo uma democracia mais real porque 

tornada natural nas suas quotidianas práticas em sociedade.

depois sabe ter uma postura noutras situações …

reuniões, em dizer, em pedir a palavra, não é …” (Prof.9)

Na verdade, viver experiências democráticas na escola possibilita não apenas que os indivíduos 

as possam reproduzir posteriormente noutros contextos, mas também que se tornem críticos para 

descobrirem e denunciarem as ciladas que as tornem inviáveis. E, além disso, torna os indivíduos 

cada vez mais comprometidos para exigirem as condições necessárias para que tais experiências se 

tornem sempre possíveis (Guerra, 2002). De facto, a participação não é um direito mas um dever e, 

nesse sentido, à semelhança de Pereira e colaboradores (2009, p. 161) defendemos que importa mais 

aprender “na cidadania” do que “para a cidadania”.



Vários autores, portugueses e estrangeiros, têm constatado que a escola, em geral, tem 

permanecido uma instituição autoritária, mesmo dentro de nações democráticas (Abrantes, 2008; 

Apple & Beane, 2000; Fletcher, 2005; Osler, 2010; Pereira et al., 2009; Santos, 2007; Teixeira, 2010), 

não se mobilizando para uma maior prática de envolvimento e comprometimento dos alunos, à 

semelhança dos professores e funcionários, nos espaços e momentos de decisão.

Neste contexto, salienta-se o fundamental papel que cabe (e caberá cada vez mais) aos professores, 

no sentido de que a ação dos alunos não seja meramente passiva e de sujeição a tudo o que lhes é 

permitido pela escola, mas que se torne cada vez mais ativa e de maior “ensujeitamento”, promovendo 

a sua própria condição de sujeitos. Os alunos, tendo opinião e perspetiva crítica relativamente às suas 

próprias experiências escolares democráticas tornam-se, também eles, e cada vez mais, propulsores 

de uma cultura de cidadania, querendo e valorizando a sua presença em espaços e contextos onde 

tal lhes seja possível (permitido), passando a zelar pelos seus direitos e não sendo tolerantes com 

injustiças, exercendo e usufruindo o direito à palavra e refletindo cada vez mais sobre o mundo diário 

em que vivem e intervêm (Guerra, 2002).

Todavia, a escola nos moldes em que ainda hoje se configura, apenas em parte permite que 

tal aconteça, uma vez que a vivência juvenil no quotidiano escolar é marcada pela tensão e pelos 

constrangimentos próprios da difícil tarefa de se constituir como aluno. Apesar dos avanços ocorridos, 

principalmente no que diz respeito ao acesso daqueles que eram sistematicamente excluídos e 

apesar de a escola se tornar menos desigual, o certo é que, afinal, continua a ser injusta. O que, em 

grande parte, se deve ao facto de a escola e os seus profissionais ainda não reconhecerem que, agora, 

quando os alunos entram na escola levam consigo tudo o que os caracteriza e que resulta da sua 

história de vida que, devendo ser tida em conta, vai condicionar toda a ação educativa. No entanto, 

o que se verifica é que a escola e seus profissionais continuam a lidar com as crianças e jovens nos 

mesmos parâmetros consagrados por uma cultura construída num contexto que, na maior parte das 

vezes, nada tem a ver com os alunos.

Neste sentido, é fundamental ouvir quem muito tem a dizer sobre os quotidianos escolares, 

as vivências, experiências e sentires (bem ou mal), especialmente os alunos, que continuam a ser 

pouco solicitados e questionados, dada a prevalência de uma cultura da sua não participação e não 

manifestação formal das reais problemáticas e faltas institucionais e humanas da escola que, em 

muito, os afeta (Covell, 2010; Osler, 2010; Teixeira, 2010). Muitas vezes permanecem “invisíveis”, não 

lhes sendo reconhecida a confiança de que são capazes de contribuir mais para tornar a escola um 

espaço de bem-estar para todos os que nela se encontram (Covell, 2010; Osler, 2010).



A este propósito, Canário (2008), problematizando o futuro da escola, refere que esta terá de 

desenvolver e aprofundar o gosto pelo saber como forma de intervenção na sociedade, devendo 

constituir-se como um espaço onde a política e a democracia sejam vivenciadas de forma a criar uma 

espécie de cidadania plena. O mesmo autor refere ainda que, sendo a realidade escolar de difícil 

transformação e, uma vez que, muitas aprendizagens significativas são hoje feitas fora desse contexto, 

importa que a escola chame a si novas práticas conducentes à criação de espaços que fomentem 

o prazer pela aprendizagem e que se coadune com um projeto de sociedade verdadeiramente 

democrática. E, professores, alunos e todos os outros intervenientes devem concorrer para esse 

projeto que se quer comum.

NOTAS:

1 

n.º 30/2002, de 20 de Dezembro. A qual foi posteriormente alterada pela Lei n.º 3/2008, de 18 de Janeiro e pela Lei n.º 

39/2010, de 2 de Setembro.








